
LEI Nº 2503                                                                                          DE 08 DE MAIO DE 2007  
 

 

 

CRIA O SISTEMA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, APROVA, e a Sra, Prefeita municipal, SANCIONA a seguinte Lei. 
 

Art. 1º - Fica criado o serviço de transporte  escolar no âmbito do 
Município de Araguaína, considerado serviço de interesse e serão operadas por autônomos e 
micro empresas mediante prévia obtenção de Certificado de Registro Municipal – CRM.  
 

Art. 2º - O Certificado de Registro Municipal será renovado anualmente e 
expedido pelo Departamento Municipal de Trânsito – DMT, em favor da pessoa física ou jurídica 
que comprovar o atendimento das exigências estabelecidas neste artigo e disposições desta Lei. 
 

§ 1º -  O registro será obtido mediante requerimento do interessado 
comprovando o atendimento  das seguintes exigências: 

 
I – Ser maior de 21 anos; 
II – Possuir carteira de habilitação CNH categoria "D" ou "E", vigente; 
III – Possuir Certificado do curso de habilitação para dirigir veículos de transporte escolar, 
mantidos pelo DETRAN ou reconhecidos por este órgão; 
IV – Apresentar relação dos veículos e respectivos condutores que serão utilizadas no serviço, 
obedecidas às determinações das normas técnicas e legais vigente; 
V – Prestar declaração indicando quais escolas freqüentam, os alunos a serem transportados, 
anexando declaração firmada pelo diretor ou responsável pelas respectivas escolas, mantendo 
sempre atualizados estes dados, por ocasião do período letivo; 
VI -  Apresentar o veículo para vistoria do departamento de trânsito a cada 06 (seis) meses, 
independentemente da vistoria realizada por ocasião do licenciamento, para verificação das  
condições gerais do veículo; 
VII – Apresentar Certidão de Distribuição Criminal e Certidão de Execução Criminal, que 
deverão ser utilizadas, a cada ano; 
VIII– Não ter cometido  nenhuma infração grave ou gravíssima,ou ainda ser reincidente em 
infrações médias durante os últimos 12 (doze) meses, condição essa que deverá ser comprovada 
mediante Certidão do prontuário da CNH. A apresentação da Certidão aqui mencionada deverá 
ser apresentada anualmente, na expedição ou renovação do CRM; 
IX – Ter domicílio eleitoral e residência neste município durante os últimos 3 (três) anos, 
devendo apresentar os respectivos comprovantes através de documentos hábeis, e; 
X – Seguro obrigatório do veículo devidamente quitado, e; 
XI – Apólice de seguro contra acidentes que contemplam os condutores, auxiliares, usuários e 
terceiros. 
 

§ 2º - Não será concedido o CRM para o proprietário de veículo, se o 
requerente, ou seu preposto, ou ainda, o auxiliar apresentarem condenação com trânsito em 
julgado, em qualquer dos seguintes crimes: 



 
a) Contra a pessoa 
b) Contra o patrimônio 
c) Contra os bons costumes; 
d) Contra as relações de consumo; 
e) Sistema financeiro 
f) Contra a fé-pública; 
g) Corrupção de menores. 
 

§ 3º - Os prepostos deverão apresentar anualmente, os documentos 
relacionados nos incisos I, II, III,VII, VIII e IX do parágrafo anterior. 
 

§ 4º - Para expedição e renovação do CRM, serão exigidos: 
 
I – Laudo de vistoria do Departamento Municipal de Trânsito; 
II – Negativa de débitos municipais, e; 
III – Atender os incisos do § 1º e 2º, ambos, deste artigo. 
 

Art. 3º - Não será fornecido, nem tampouco renovado o CRM se constar 
débitos de multas de  trânsito referentes ao veículo. 
 

Art. 4º  - Para  fornecimento do registro o órgão competente da Prefeitura 
Municipal , procederá ao cadastramento dos veículos em operação e respectivos condutores 
identificando  a pessoa física ou jurídica prestadora do serviço, bem como os motoristas  
devidamente autorizado concedendo o número do CRM aos veículos destinados ao transporte 
escolar. 
 

§ 1º - Não será expedido ou renovado o registro a quem esteja em débito 
com tributos ou multa municipais. 
 

§ 2º - As licenças concedidas anteriormente terão respeitadas sua validade 
até o respectivo vencimento, devendo após, para serem renovadas atender aos ditames previstos 
nesta Lei. 
 

§ 3º - É vedado novo registro – CRM, para a pessoa física que já possua 
nesta municipalidade, cadastro na modalidade de transporte alternativo, de passageiros, de carga 
e/ou coletivo. 
 

Art.  5º -  Os veículos destinados ao transporte escolar deverão atender as 
normas expedidas pelo: 
 
a) Código de Trânsito Brasileiro – CTB; 
b) Conselho Nacional de trânsito – CONTRAN; 
c) Conselho Estadual de Trânsito – CETRAN 
d)  Departamento Nacional de trânsito – DENATRAN; 
e)  Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, além daquelas estabelecidas pelo    
órgão competentes da Prefeitura Municipal no limite de suas atribuições, e; 
f) Departamento Municipal de Trânsito - DMT. 
 



§ 1º  - Para toda e qualquer finalidade os veículos destinados ao transporte 
escolar se enquadram na categoria de "veículo de aluguel" conforme definido no Código de 
Trânsito Brasileiro e Resoluções pertinentes. 
 

§ 2º - Somente serão permitidos para o transporte escolar, veículos 
homologados através de portarias expedidas pelo DETRAN, sendo que no caso das peruas, não 
poderão ultrapassar 05 (cinco) anos.Para vans, microônibus e ônibus, não poderão ultrapassar 10 
(dez) anos.Ambos a contar da data de suas publicações, obedecidas as normas vigentes e a lotação 
definida em Lei. 
 

§ 3º - Os veículos que ultrapassarem os limites de tempo de uso 
determinado nesta Lei, deverão se submeter a uma avaliação do Departamento Municipal de 
Trânsito – DMT.    
 

§ 4º - Os veículos já cadastrados no município que não se enquadrarem ao 
disposto no § 2º e § 3º deste artigo, terão 120 (Cento e vinte) dias de prazo para se adequarem. 
 

§ 5º - Somente os veículos licenciados no município de Araguaína 
poderão ser autorizados a operar o serviço de transporte escolar. 
 

Art. 6º - Todos os veículos do sistema de transportes escolar, deverão 
ostentar letreiros nas laterais e na parte traseira externa do veículo, com os dizeres  "ESCOLAR", 
conforme o inciso III do art. 136 do CTB. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica vedada a aposição de adesivos, 
faixas, emblemas, dísticos, ou qualquer película imantada no veículo autorizado no transporte 
escolar. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Fica vedado o embarque e desembarque 
nos pontos de paradas de ônibus, ponto de táxi e ponto de moto-táxi. Sendo que deverão obedecer 
a uma distância mínima de 200 (duzentos) metros dos referidos pontos. 
 

Art. 7º - Além  das prescrições estabelecidas no Código de Trânsito 
Brasileiro e demais atos normativos os condutores de veículos destinados ao transporte escolar, 
deverão observar obrigações: 
 
I – Não efetuar o transporte quando não autorizado para esse fim. 
II  – Exibir a fiscalização, quando solicitado, os documentos exigidos. 
III – Operar com veículos em condições de higiene, segurança e conforto.  
IV – Ficam os proprietários ou prepostos dos veículos destinados ao transporte escolar obrigados 
a realizar Seguro obrigatório com recolhimento, a título de indenização. 
V – Todos os veículos destinados ao transporte escolar manter, em seu interior, um fichário 
devidamente atualizado, com seguintes dados a respeito dos usuários: 
a) Nome, data de nascimento, foto, endereço e telefone; 
b) Tipo sanguíneo; 
c) Informações sobre possíveis males, como alergia e de que tipo assim como doenças 
contagiosas, e; 
d)  Informar se toma algum medicamento Caso positivo, indicar o nome. 
VI – Não transitar com o veículo estando com a vistoria semestral vencida, ou  com prazo de 
notificação expirado, ou ainda, com suspensão disciplinar. 



VII – Não transitar com veículo que tenha expirado o prazo de vigência dos seguros obrigatório 
e/ou de passageiros vencido(s). 
 

DAS PENALIDADES 
 

Art. 8º -  A inobservância das obrigações estabelecidas na 
regulamentação desse serviço de  transporte, sujeitará ao infrator as seguintes normas 
disciplinadoras: 

 
I – Advertência; 
II – Suspensão; 
III – Retenção; 
IV – Apreensão, e; 
V – Descredenciamento. 
 

Art. 9º - O Executivo Municipal, através do Decreto específico, no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias a contar da  data da publicação desta Lei, publicará o Regimento 
Interno, regulamentando a aplicação das penalidades e infrações. 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 10 – O órgão municipal competente adotará as medidas necessárias 
ao fiel cumprimento desta Lei, cuidando da fiscalização dos serviços mediante o procedimento de 
vistorias eventuais ou periódicas, diligências, apreensão de veículos e demais providências 
cabíveis. 
 

Art. 11 -  A transferência da licença poderá ser efetuada desde que 
atendidos os requisitos desta Lei, e  referendado pela comissão, nos seguintes casos: 

 
I – Falecimento do permissionário, aos herdeiros e sucessores, desde que requerido no prazo de 
90 (noventa) dias do óbito. 
 
II – Invalidez para o trabalho, temporária ou permanente, comprovada na forma da Lei, através de 
documentos hábeis, que deverá Ter parecer conclusivo da Comissão Permanente Representativa 
do Transporte Coletivo Escolar, para sua autorização ou não. 
 

Art. 12 -  Será cobrado dos interessados na prestação do serviço de 
transporte escolar no município, após  atendidos os requisitos contidos nesta Lei, taxa 
correspondente à expedição do certificado de  registro municipal,  a ser determinado por Decreto 
do Executivo. 
 

§ 1º -  Quando  da renovação pelos interessados do certificado de registro 
municipal, ficam eles obrigados a recolher a respectiva taxa,  a ser determinado por Decreto do 
Executivo. 
 

§ 2º - Será cobrada uma taxa quando da vistoria semestral a ser 
determinados por Decreto do Executivo. 
 

§ 3º - As licenças concedidas terão validade de um ano, devendo ser 
renovada nos 30 (trintas) dias   que antecedem o seu vencimento até 30 (trinta) dias após, sob 



pena de cancelamento definitivo da licença, podendo somente outra ser pleiteada após  6 (seis) 
meses da data do cancelamento, desde que atendidos os  requisitos legais. 
 

§ 4º - Os pedidos de renovação da licença efetuados até 30 (trinta) dias 
contados da data do vencimento, além da taxa devida de renovação, deverão recolher ao erário 
Municipal multa no valor a ser determinado por Decreto do Executivo. 
 

Art. 13 – As despesas decorrentes da execução da presente Lei, onerarão 
as verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.         
 

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAINA, 
ESTADO DO TOCANTINS, aos 08 (oito) dias do mês de Maio de 2007. 

 
      
 
 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal  
 

 


